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2 — O distintivo de dador de sangue é concedido pelo 
diretor regional da Saúde, mediante proposta do serviço 
de saúde responsável pelo registo do dador.

Artigo 14.º
Modelos

Os modelos das medalhas, diplomas e distintivos são 
definidos por portaria do membro do Governo Regional 
competente em matéria de saúde.

Artigo 15.º
Processo de atribuição de galardões

1 — A organização dos processos de atribuição das 
medalhas, diplomas ou distintivos, é da competência do 
serviço de saúde em que o dador está registado, por ini-
ciativa do serviço ou a pedido do dador.

2 — Do processo devem constar o número de doações 
efetivadas, as datas das colheitas, bem como informações 
necessárias à decisão a tomar.

Artigo 16.º
Registo dos galardões

O departamento do Governo Regional competente em 
matéria de saúde, através dos seus serviços competentes, 
organiza e mantém atualizado um registo das medalhas, 
diplomas e distintivos concedidos nos termos deste di-
ploma.

Artigo 17.º
Encargos

Os encargos resultantes da concessão dos galardões 
referidos neste diploma são suportados pelo Orçamento 
da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 18.º
Seguro do dador

O seguro do dador de sangue no SRS é atribuído de 
acordo com a legislação em vigor sobre esta matéria.

Artigo 19.º
Associações de dadores de sangue

A Região reconhece a importância das associações de 
dadores de sangue como entidades privilegiadas na defesa 
dos dadores, na dinamização da dádiva de sangue, e no 
esclarecimento das questões, com ela, relacionadas, pelo 
que o departamento do Governo Regional competente 
em matéria de saúde incentiva a sua criação e apoia o seu 
funcionamento.

Artigo 20.º
Visitas a doentes internados

1 — Ao dador de sangue é assegurada a livre visita a 
doentes internados nas unidades de saúde do SRS, durante 
o período estabelecido para o efeito.

2 — Excecionalmente, a visita pode ser autorizada fora 
do horário estabelecido e pelo período de tempo definido 
pela unidade de saúde.

Artigo 21.º
Norma revogatória

São revogados o Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/
A, de 10 de agosto, com a alteração introduzida pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 3/2003/A, de 27 de fevereiro 
e a Portaria n.º 64/1990, de 26 de dezembro.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 17 de junho de 2015.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa 
Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 20 de julho de 
2015.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2015/M

Orgânica da Direção Regional do Orçamento e Tesouro

Na estrutura do Governo Regional da Madeira, definida 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 
12 de maio, insere -se a Secretaria Regional das Finanças 
e da Administração Pública.

Na sequência da aprovação da nova orgânica da Secre-
taria Regional das Finanças e da Administração Pública, 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2015/M, de 
28 de maio, procedeu -se à criação da Direção Regional do 
Orçamento e Tesouro, que assume a missão e as atribuições 
da Direção Regional do Orçamento e Contabilidade e da 
Direção Regional do Tesouro, que são extintas, por fusão 
na nova estrutura.

Esta constitui uma medida organizacional e funcional, 
resultante da reorganização das atribuições e competências 
dos órgãos e serviços que, nos termos do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de 
maio, transitaram para a Secretaria Regional das Finanças 
e da Administração Pública, a qual tem por finalidade dar 
continuidade à política de redução da despesa pública, 
nomeadamente de redução de estruturas administrativas e 
de modernização da administração pública regional.

Assim, é adequada a estrutura da Direção Regional 
do Orçamento e Tesouro às mudanças estabelecidas na 
Lei Orgânica da Secretaria Regional das Finanças e da 
Administração Pública, respeitando os princípios e nor-
mas a que deve obedecer a organização da administra-
ção direta da Região Autónoma da Madeira, vertidos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regio-
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nais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, e 2/2013/M, de 2 de 
janeiro, que o republicou.

Assim, nos termos do artigo 26.º do Decreto Regulamen-
tar Regional n.º 3/2015/M, de 28 de maio, e ao abrigo da 
alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º 
da Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) 
e d) do artigo 69.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, e revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e do n.º 1 do artigo 24.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, e 2/2013/M, de 2 de ja-
neiro, que o republicou, o Governo Regional da Madeira 
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e órgãos

Artigo 1.º
Natureza

A Direção Regional do Orçamento e Tesouro, abrevia-
damente designada por DROT, é o serviço da adminis-
tração direta da Região Autónoma da Madeira, integrado 
na Secretaria Regional das Finanças e da Administração 
Pública (SRF), a que se refere a alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2015/M, 
de 28 de maio.

Artigo 2.º
Missão

A DROT é um serviço executivo da Secretaria Regio-
nal das Finanças e da Administração Pública que tem por 
missão exercer a atividade no âmbito da gestão financeira e 
orçamental dos serviços e organismos integrados no âmbito 
da administração pública regional para efeitos de contas 
nacionais, verificar a regularidade, legalidade e economia 
na realização das despesas públicas, administrar a tesou-
raria do Governo Regional, executar a política regional 
no setor das finanças e controlar as ações necessárias ao 
domínio da atividade financeira da Região Autónoma da 
Madeira.

Artigo 3.º
Atribuições

Para a prossecução da sua missão, a DROT tem as se-
guintes atribuições:

a) Contribuir para a definição e controlo da política 
orçamental e financeira regional, estudando e propondo 
as medidas necessárias à sua execução;

b) Promover, coordenar e coadjuvar o Secretário Regio-
nal das Finanças e da Administração Pública na elaboração 
da proposta anual de Orçamento Regional;

c) Apoiar a atividade dos diversos serviços e organismos 
cuja área de competência se relacione com a DROT;

d) Elaborar a Conta da Região;
e) Tomar e propor medidas normativas de organização, 

simplificação e uniformização dos serviços e organismos 
em matéria de contabilidade pública regional, com vista 
ao seu desenvolvimento e articulação com os programas 
do Governo Regional;

f) Acompanhar, controlar e analisar a execução orça-
mental em colaboração com as respetivas unidades de 
gestão, na perspetiva do cumprimento dos objetivos de 
política definidos;

g) Coordenar a contabilização das receitas e despesas 
públicas e das operações extraorçamentais;

h) Elaborar o quadro plurianual do Orçamento da Região;
i) Preparar os projetos de diploma de execução orçamen-

tal e instruções para o seu cumprimento e emitir pareceres 
sobre apoios financeiros e diplomas que impliquem perda 
de receita ou aumento da despesa pública da Região;

j) Superintender na elaboração e divulgação de normas 
de contabilização de receitas e despesas públicas e colabo-
ração na definição de regras e procedimentos necessários 
à elaboração das demonstrações financeiras da Região, 
de acordo com os modelos conceptuais definidos pela 
Comissão de Normalização Contabilística;

k) Produzir e difundir informação respeitante à execução 
orçamental e às matérias relativas às finanças públicas;

l) Assegurar, no âmbito da elaboração do Orçamento 
Regional, da contabilidade pública e das demais áreas da 
sua competência, a aplicação de metodologias que permi-
tam procedimentos coerentes e o tratamento agregado e 
consistente da informação;

m) Propor medidas de incentivo à atividade económica 
e acompanhar e controlar a sua aplicação;

n) Acompanhar e produzir relatórios, de índole finan-
ceira, sobre as Instituições de Utilidade Pública, nos termos 
da lei;

o) Conceder e controlar os apoios financeiros e os em-
préstimos concedidos, nos termos da lei, e administrar os 
ativos financeiros da Região;

p) Coordenar as operações relativas à emissão e gestão 
da dívida pública regional direta e prestar apoio na emissão 
e gestão da dívida de entidades participadas;

q) Acompanhar as políticas e as medidas produzidas a 
nível nacional e comunitário, bem assim os assuntos de-
correntes do relacionamento com as instâncias nacionais 
e comunitárias, na área financeira, emitindo pareceres 
e produzindo relatórios e estudos, de forma a garantir a 
salvaguarda e a defesa dos interesses da Região;

r) Instruir e acompanhar os processos de concessão de 
avales da Região e fiscalizar as entidades beneficiárias, 
nos termos da lei;

s) Assegurar a aquisição de ativos e a assunção e re-
gularização de passivos e responsabilidades financeiras 
da Região;

t) Recuperar créditos decorrentes de operações de in-
tervenção financeira;

u) Propor medidas de apoio financeiro às autarquias 
locais da Região e acompanhar a sua situação económico-
-financeira e contabilística, nos termos da legislação em 
vigor;

v) Propor medidas de acompanhamento, controlo e 
aperfeiçoamento do sistema de liquidação, cobrança e 
arrecadação das receitas da Região, com vista à sua ma-
ximização;

w) Assegurar o controlo da movimentação e utilização 
dos fundos da Região;

x) Propor às entidades competentes, a realização de 
auditorias orçamentais e financeiras, aos diversos servi-
ços, com vista a um efetivo controlo da regularidade das 
despesas e receitas orçamentais;

y) Promover e decidir sobre trabalhos e estudos a efetuar 
no âmbito das competências da DROT;



6074  Diário da República, 1.ª série — N.º 159 — 17 de agosto de 2015 

z) Exercer todas as demais atribuições que lhe forem 
cometidas por lei ou determinadas superiormente ou ainda 
que decorram do normal exercício das suas funções.

Artigo 4.º
Âmbito da ação e dever de cooperação

1 — A ação da DROT exerce -se, no âmbito do setor 
público administrativo regional, sobre todos os serviços 
e organismos da administração regional direta e indireta, 
independentemente do seu grau de autonomia ou estatuto 
especial, e ainda, no que se refere à recolha de informação 
de natureza financeira, sobre as restantes entidades do setor 
empresarial regional.

2 — Todos os serviços e organismos e, em especial, 
os órgãos de controlo interno e os órgãos de fiscalização 
existentes nos departamentos do Governo Regional, as 
unidades de gestão, bem como todas as instituições públi-
cas de recolha de dados sobre as finanças públicas, devem 
cooperar estreitamente com a DROT para a prossecução 
das suas atribuições.

Artigo 5.º
Diretor Regional

1 — A DROT é dirigida pelo Diretor Regional do Or-
çamento e Tesouro, adiante designado abreviadamente 
por diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe forem con-
feridas por lei ou que nele sejam delegadas ou subdelega-
das, compete ao diretor regional, no âmbito da orientação 
e gestão da DROT:

a) Assegurar, sem prejuízo do disposto em lei especial, a 
representação da Região Autónoma da Madeira nos órgãos 
de administração das empresas públicas, cujas funções, 
quando exercidas pelo diretor regional ou por funcionários 
da DROT, sê -lo -ão por inerência;

b) Exercer, por inerência ou em representação da DROT, 
o desempenho de funções em conselhos consultivos, co-
missões de fiscalização ou outros órgãos colegiais no âm-
bito das atribuições da DROT;

c) Exercer as competências que lhe são conferidas no 
Estatuto do Pessoal Dirigente e as conferidas por lei ou 
que nele forem delegadas.

3 — O diretor regional é coadjuvado por um subdiretor 
regional, cargo de direção superior de 2.º grau.

4 — O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar 
ou subdelegar competências, no subdiretor regional e em 
titulares de cargos de direção.

5 — O diretor regional é substituído, nas suas ausências, 
faltas e impedimentos, pelo subdiretor regional e na falta 
deste por um titular de cargo de direção intermédia de 
1.º grau a designar.

Artigo 6.º
Subdiretor Regional

Compete ao subdiretor regional, sem prejuízo das com-
petências que lhe sejam determinadas e das que lhe sejam 
delegadas e subdelegadas:

a) Coordenar a preparação do orçamento da Região, 
participando na elaboração do respetivo diploma;

b) Elaborar e propor as medidas necessárias à boa exe-
cução do orçamento regional;

c) Coordenar os processos sobre alterações orçamentais;
d) Assegurar a correta classificação das receitas e des-

pesas;
e) Elaborar a Conta da Região e promover a respetiva 

publicação;
f) Executar tudo o mais que decorra do normal desem-

penho das suas funções, ou lhe for superiormente deter-
minado e colaborar na execução das atribuições e com-
petências da DROT.

CAPÍTULO II

Estrutura e funcionamento geral

Artigo 7.º
Organização interna

A organização interna da DROT obedece ao modelo 
organizacional hierarquizado, compreendendo unida-
des orgânicas nucleares e flexíveis e secções ou áreas 
de coordenação administrativa, a aprovar nos termos do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regio-
nais n.os 23/2012/M, de 30 de agosto, e 2/2013/M, de 2 de 
janeiro.

Artigo 8.º
Dotação de cargos de direção

A dotação de cargos de direção superior de 1.º e 2.º grau 
e de direção intermédia de 1.º grau consta do mapa anexo 
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 9.º
Receitas

A DROT dispõe das receitas provenientes de dotações 
que lhe forem atribuídas no Orçamento da Região Autó-
noma da Madeira.

Artigo 10.º
Despesas

Constituem despesas da DROT as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 11.º
Norma transitória

1 — Até à entrada em vigor dos diplomas que aprovam 
a organização interna referida no artigo 7.º, mantêm -se em 
vigor as Portarias n.os 37/2008, de 9 de abril, e 38/2013, de 
14 de junho, e os Despachos n.os 48/2008, de 18 de abril, 
e 106/2013, de 27 de junho, bem como as comissões de 
serviço dos titulares de cargos de direção intermédia das 
unidades orgânicas naqueles previstas.

2 — Até à entrada em vigor do diploma que aprovar 
a organização e funcionamento da Unidade Técnica de 
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Acompanhamento e Monitorização de Parcerias Público-
-Privadas e do Setor Público Empresarial, a que se refere 
a alínea h) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 3/2015/M, de 28 de maio, são cometidas à 
DROT as seguintes atribuições:

a) Acompanhar e produzir relatórios, de índole finan-
ceira, sobre as participações da Região Autónoma da 
Madeira em sociedades, sobre as concessões e sobre as 
parcerias público -privadas, por forma a permitir que sejam 
tomadas as medidas necessárias para zelar pelos ativos e 
pela função acionista da Região Autónoma da Madeira e 
para garantir a sua sustentabilidade;

b) Exercer, sem prejuízo do disposto em lei especial, 
sob a direção do Secretário Regional das Finanças e da 
Administração Pública, a função de acionista no setor 
público empresarial da Região Autónoma da Madeira sob 
a tutela da Secretaria Regional das Finanças e da Admi-
nistração Pública.

Artigo 12.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/M, de 

15 de maio;
b) O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2008/M, de 

26 de março.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 9 de 
julho de 2015.

O Presidente do Governo Regional, Miguel Filipe Ma-
chado de Albuquerque.

Assinado em 17 de julho de 2015.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO I

Mapa de cargos dirigentes

(a que se refere o artigo 8.º) 

Número de 
lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau. . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção superior de 2.º grau. . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção intermédia de 1.º grau. . . . . . . . . . . . . . 5

 Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2015/M

Orgânica da Direção Regional de Estatística da Madeira

O Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 
12 de maio, que estabelece a organização e o funciona-
mento do XII Governo Regional da Madeira, integra na 

sua composição a Secretaria Regional das Finanças e da 
Administração Pública, à qual são cometidas, entre outras, 
atribuições na área da estatística.

Dando integral cumprimento ao estipulado no n.º 2 do 
artigo 12.º do citado diploma, através do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 3/2015/M, de 28 de maio, foi aprovada 
a Orgânica daquele departamento regional, procedendo -se 
à criação, extinção e reestruturação dos serviços da ad-
ministração direta da Região Autónoma da Madeira que 
integram a sua estrutura.

Nessa sequência, a Direção Regional de Estatística passa 
a designar -se Direção Regional de Estatística da Madeira, 
dispondo, nos termos do n.º 1 do artigo 26.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 3/2015/M, de 28 de maio, do 
prazo de 45 dias para aprovar a sua orgânica.

Torna -se assim imperioso aprovar a orgânica da Direção 
Regional de Estatística da Madeira, de forma a ajustá -la à 
sua nova designação, dando -se, no que a este serviço res-
peita, o primeiro passo para a prossecução dos princípios de 
racionalização, eficiência e eficácia que estão subjacentes 
na Orgânica da Secretaria Regional das Finanças e da Ad-
ministração Pública, sempre com respeito pelos princípios 
fundamentais do Sistema Estatístico Nacional.

Simultaneamente, aproveita -se este ensejo para confor-
mar a orgânica deste serviço à Lei do Sistema Estatístico 
Nacional, aprovada pela Lei n.º 22/2008, de 13 de maio, 
uma vez que, em 2012, por razões de celeridade na redução 
de estruturas e de cargos dirigentes da administração regio-
nal por forma a dar execução aos compromissos assumidos, 
a reestruturação da Direção Regional de Estatística cingiu-
-se à sua reorganização interna, mantendo -se a vigência do 
respetivo diploma orgânico constante no Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 16/2004/M, de 16 de julho.

Com a entrada em vigor da Lei do Sistema Estatístico 
Nacional foi estabelecido o novo enquadramento geral 
em que se desenvolve a atividade estatística nacional, 
definindo -se, nomeadamente, os princípios fundamentais 
do Sistema Estatístico Nacional, a estrutura e as normas 
que regem o sistema, tendo em conta as alterações que 
ocorreram no contexto legal e institucional de referência, 
quer a nível nacional, quer europeu.

Neste contexto, torna -se necessário reformular a orgâ-
nica da Direção Regional de Estatística da Madeira, no 
sentido de adaptar a sua missão, atribuições e competên-
cias, ao novo enquadramento legal do Sistema Estatístico 
Nacional.

As principais alterações traduzem -se essencialmente na 
integração da Direção Regional de Estatística da Madeira 
na estrutura do Sistema Estatístico Nacional no reconhe-
cimento do seu funcionamento como órgão central de 
estatística e na qualidade de autoridade estatística enquanto 
responsável pela produção e divulgação de informação 
estatística oficial de qualidade, de interesse exclusivo da 
Região Autónoma da Madeira, bem como da atribuição de 
competências no âmbito do regime contraordenacional para 
a instrução de processos e aplicação de coimas.

A informação estatística oficial é um bem essencial 
nas sociedades atuais, constituindo um instrumento in-
dispensável para apoio à definição de políticas e tomada 
de decisões por parte de entidades públicas e privadas e 
para a realização de análises e estudos de investigação. 
A este nível, exigem -se respostas, com independência e 
eficácia, às necessidades de informação de uma sociedade 
em permanente mudança e cada vez mais exigente no que 


